Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo

Direta de Inconstitucionalidade n° 0121455-49.2011.8.26.0000

AUTOR: Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São Paulo

RÉUS: Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Preto e Prefeito Municipal de São José do Rio Preto

Decisão: "POR MAIORIA, JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE."

Voto do Des. Relator WALTER DE ALMEIDA GUILHERME:

Ação Direta de Inconstitucionalidade - Proposição pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico contra lei municipal que determina aos estabelecimentos comerciais que utilizem para o acondicionamento de produtos embalagens plásticas oxibiodegradáveis ou reutilizáveis - Preliminarmente, anote-se a possibilidade de o Município legislar sobre proteção ao meio ambiente, mas de forma a suplementar a lei federal e a estadual no que couber e não exclusiva ou concorrentemente com a União e Estados - Na hipótese, verifica-se que foram editadas regras pelo Município como se este estivesse no exercício de competência exclusiva - Outrossim, ressalte-se que o art. 144 da Constituição Estadual ordena que os Municípios, ao se organizarem, deverão atender aos princípios da Constituição Federal e, destarte, não obedecida esta premissa há ofensa ao princípio federativo e, portanto, afronta ao citado dispositivo da Constituição do Estado - Competência para a ação, portanto, do Tribunal de Justiça - Inconstitucionalidade da norma - Reconhecimento - Precedentes do Órgão Especial. 



SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO DO ESTADO DE SÃO PAULO ajuizou a presente ação direta de inconstitucionalidade, com liminar, em face da Prefeitura e da Câmara Municipal de São José do Rio Preto, insurgindo-se, em síntese, contra a Lei n° 10.574/2010, que 'Dispõe sobre a substituição de sacolas plásticas por sacolas retornáveis e/ou oxibiodegradáveis nos estabelecimentos comerciais do Município, e dá outras providências'. Alegou, ao final, ofensa aos artigos 5o, 47, II e XI, 144, 152 e 193, XX e XXI, todos da Constituição do Estado, bem como a normas estaduais.




A cautelar restou deferida, suspendendo-se, então, com efeito ex nunc, a vigência e eficácia da lei ora subjudice. 




A Procuradoria Geral do Estado manifestou-se no sentido de não ter interesse na defesa do ato impugnado (fls. 299/300), tendo sido, a seguir, prestadas as informações (fls. 304/308 e 310/320).




A Procuradoria Geral de Justiça pela parcial procedência da ação. Extrai-se das suas razões: 

'Não há qualquer espaço para dúvida quanto ao fato de que o Município também tem competência administrativa e legislativa para fins de promover a defesa do meio ambiente, bem como zelar pela saúde dos munícipes.

(...)

Do mesmo modo, a competência dos Municípios, em temas relacionados ao meio ambiente, pode ser extraída da previsão contida no art. 30, I e II da Constituição Federal, por força dos quais o legislador municipal pode regular temas de interesse local, e ainda suplementar a legislação federal no que couber.

Nesse mesmo sentido, o art. 225, § Iº, da Constituição de 1988 impõe ao Poder Público de forma geral - ou seja, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios — inúmeras diretrizes, todas destinadas à preservação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Entre elas está, especialmente, nos termos do inciso V, a de "controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente ".

(...)

Ressalva seja feita, no entanto, ao art. 6o da lei local contestada que impõe aos órgãos e entidades do poder público, situados no território municipal, o uso das embalagens mencionadas, porque se patenteia a ofensa à reserva da Administração contida no art. 47, II e XIV, da Constituição Paulista, bem como a seu art. 25, por gerar despesa sem indicação da fonte de cobertura orçamentária.'.




É o relatório.




1. Duas questões se apresentam, a meu ver, para o correto deslinde do feito: de quem é a competência legislativa para legislar sobre meio ambiente e qual é o conteúdo do art. 144 da Constituição do Estado de São Paulo.




2. Relembrando, a Constituição de 1988 alçou os Municípios, conforme dispõe o art. Io, à categoria de entes componentes do Estado federal brasileiro, atribuindo-lhes uma esfera privativa de competências, qual seja, de legislar sobre assuntos de interesse local, e outra, a de suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. Não lhes outorgou, em matéria legislativa, competência concorrente, que restringiu à União, Estados e Distrito Federal, sem embargo de fazê-lo, em matéria administrativa, chamando-a de competência comum (art. 23 da CF).




3. No que concerne à proteção do meio ambiente, a competência legislativa é concorrente, tendo sido atribuída à União e aos Estados, com exclusão, todavia, dos Municípios. Pode, todavia, o Município legislar sobre proteção do meio ambiente de forma a suplementar a lei federal e a estadual no que couber (art. 30, II, da CF).




Alguém há de dizer que proteger o meio ambiente se insere também, dado o inerente interesse, na competência legislativa do Município. Sim, mas não exclusivamente. Por outras palavras, se o legislador constituinte outorgou, concorrentemente, à União, aos Estados e ao Distrito Federal, legislar sobre proteção ao meio ambiente, não há como entender, sob pena de absoluta contradição, que o tivesse feito, relativamente aos Municípios, de forma exclusiva. Resta-lhe, por conseguinte, no tema, a competência suplementar. Não poderia ser a proteção ao meio ambiente matéria de competência concorrente e, ao mesmo tempo, exclusiva dos Municípios, destes, sob alegação de ser assunto de interesse local. Meio ambiente é assunto que interessa a todos os entes federativos, incluídos os Municípios, é claro, mas não sendo de preponderante interesse local.




Consultando-se a lei ora sub judice, observa-se que o Município editou regras como se estivesse no exercício de competência exclusiva, vale dizer, sobre assunto de interesse local, esquecido o legislador que somente poderia emitir regramento suplementarmente.



De se registrar que a Constituição do Estado de São Paulo, de acordo com mandamento da Constituição Federal, estabelece, em seu art. 193, que "O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade...", dispondo, nos seus vinte e um incisos, sobre as finalidades. 




Em conclusão, entendo que a lei sob foco tratou de matéria que escapa à sua competência legislativa, tal como prescreve a Constituição Federal.

(...)




8. Do exposto, julgo procedente a ação para declarar, com efeito ex tunc, a inconstitucionalidade da Lei n° 10.574/2010, do Município de São José do Rio Preto.

WALTER DE ALMEIDA GUILHERME

Relator

Voto Vencido do Des. RENATO NALINE:

(...)



Ora, é certo que a lei questionada goza de legitimidade, exatamente por ter sido decorrência de uma política municipal de defesa do meio ambiente e de estar inserida em um amplo plano de medidas que encontram fundamento na defesa do interesse das presentes e futuras gerações.

(...)




Dessa maneira, emerge cristalino que a força legitimadora da ação do Estado - aqui através da figura do Município - no plano de uma democracia participativa com fundamento discursivo e dialógico - é instrumento hábil a afastar a incidência de principiologia ultrapassada acerca da constitucionalidade da lei questionada. 




No particular, não se verifica qualquer relação de compadrio entre os poderes, ou de salvaguarda a interesse escuso, a fazer incidir o entendimento jurisprudencial adotado no Supremo Tribunal Federal de que a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo.




Frise-se, ainda, que vigora como norteador da hermenêutica da ordem fundante o princípio da presunção de constitucionalidade das leis e demais atos normativos.




No afã de atender aos zelosos interessados na higidez da normatividade, muita vez se olvida dessa orientação, contida em princípio que não foi afastado da ciência exegética. Ao contrário: essa tendência foi reforçada com a adoção da hermenêutica da interpretação conforme a Constituição. Sempre se deve preferir a exegese preservadora da compatibilidade, em lugar de se optar pela via excepcional da declaração de inconstitucionalidade.




Nesse sentido, tem-se a lição de GILMAR FERREIRA MENDES: "Ressalta-se, por um lado, que a supremacia da Constituição impõe que todas as normas jurídicas ordinárias sejam interpretadas em consonância com seu texto. Em favor da admissibilidade da interpretação conforme a Constituição, milita também a presunção da constitucionalidade da lei, fundada na idéia de que o legislador não poderia ter pretendido votar lei inconstitucional"
.




E também PAULO BONAVIDES: A conformidade da lei com a Constituição não consiste apenas em verificar formalmente se a Lei está de acordo com a regra suprema, mas em determinar também a compatibilidade material, por onde resulta que um conteúdo inequívoco ou incerto da lei será aferido por igual pelo conteúdo da norma constitucional. As normas constitucionais, como assinala Hesse, não são apenas normas de exame (Prufungsnormen), mas normas materiais (Sachnormen) de aferição do teor da lei ordinária. A unidade da ordem jurídica e o sistema de valores de que o ordenamento jurídico se acha impregnado são elementos decisivos no aferir materialmente a constitucionalidade dos atos normativos mediante o emprego do método de interpretação conforme a Constituição"
.




Hoje o Município é entidade da Federação, o que não ocorre na maior parte das Federações existentes no planeta. Essa opção do constituinte de 1988 não pode ser mero gesto retórico, desprovido de significado. A reforçar a tese tantas vezes defendida por André Franco Montoro, saudoso Mestre de Introdução à Ciência do Direito da PUC-São Paulo, para quem "as pessoas não moram na União, nem no Estado: residem no Município".




O caso é sintomático de como ainda se analisa as relações multifacetadas que marcam o direito ao meio ambiente saudável a partir do prisma dos velhos paradigmas informadores do Direito, como se um tema que afeta a todos e perpassa as dimensões da existência digna e do direito à vida pudesse se reduzir a um conflito entre particulares ou a uma visão arcaica acerca dos aspectos formais da norma, fundada em vetustos precedentes.




Cabe indagar: quais interesses atenderia a extração da norma do ordenamento? Certamente não o interesse difuso e coletivo de todos os munícipes, hoje beneficiados pelo saudável protagonismo de seus legisladores.




Fosse o Poder Judiciário mais preocupado com em preservar o conteúdo das normas constitucionais, decerto que a velocidade com que o ser humano degrada o meio ambiente por sua ação inconsequente seria em muito reduzida.




A regra neste Colegiado tem sido fulminar de inconstitucionalidade a quase totalidade de atos normativos produzidos pelo Parlamento local. Parcela considerável das ações diretas de inconstitucionalidade reconhece vício formal, além das máculas materiais.




A constatação é a de que de nada valeu - ou foi resultado de mero exercício retórico - a inclusão do Município como entidade da Federação a partir de 1988. A rigidez na análise das atribuições torna o Legislativo Municipal mero homologador das políticas públicas tomadas pelo Executivo, que concentra todos os poderes, competências e prerrogativas.




Esse vezo emasculou a função que Montesquieu chamava de "caixa de ressonância das aspirações populares". O edil é um legislador que nada pode e ao qual resta concordar ou repudiar as iniciativas normativas do Executivo.




A tanto colabora a orientação que se adotou em caráter reiterado e uníssono, de se ampliar - desmesuradamente - a reserva de iniciativa cometida ao Chefe do Poder Executivo. Torna-se fácil extirpar do ordenamento inúmeras proposições úteis, democratizantes e benéficas à facilitação do convívio social. Basta invocar vício de iniciativa e, em concreto, o esvaziamento das Câmaras Municipais.




Assim, ainda que ao final prevaleça posição formalista em relação a eventual inconstitucionalidade por vício de iniciativa da norma em discussão, nada impede que esta seja sanada e, pela via certa, seja promulgada a legislação em beneficio do meio ambiente, a beneficiar toda a coletividade de São José do Rio Preto.




Por esses fundamentos, meu voto julga improcedente a presente ADIN.

RENATO NALINE

Voto Vencido do Des. ROBERTO MAC CRACKEN:




O artigo 225, "caput", da CF/88, é expresso ao determinar a proteção ao meio ambiente, valendo ressaltar que tal preceito deriva de outras disposições de ordem constitucional de natureza fundamental, especialmente da dignidade da pessoa humana (fundamento da República Federativa do Brasil - artigo Iº, inciso III, CF/88), e, principalmente, do próprio direito à vida, cláusula pétrea prevista no próprio artigo 5o, "caput", da Magna Carta.




Ademais, de extremo rigor registrar que o meio ambiente é, na verdade, direito fundamental, especificamente, de terceira geração, conforme já decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal (RE 134.297, Rei. Min. Celso de Mello, DJ 22/09/1995/ MS 22.164-0, Rei. Min. Celso de Mello, DJ 17/11/1995 e RTJ 155/206).




Registre-se, ainda, por ser de rigor, que não se nega que a utilização e descarte de sacolas plásticas por estabelecimentos empresariais é fato que pode ensejar prejuízos ambientais e, assim sendo, caracterizando-se a conduta hábil a determinar dano, como consequência da atividade suspeita de ser lesiva, obrigatória é a adoção de providência no sentido de evitá-la.




Além do mais, não se mostra admissível a alegação da inconstitucionalidade de norma que tem por preceito precípua atender a própria proteção ao meio ambiental sadio e sustentável, sob pena de efetivo retrocesso legislativo e, assim, com essa postura, promover afronta ao princípio da proibição do retrocesso ecológico e inobservância do disposto na Carta Magna 1988.




Assim, a questão relativa ao meio ambiente, seja para sua preservação, defesa ou reparação, é de alta magnitude, pois inerente à coletividade, devendo ser protegido por esta última, bem como, conforme já mencionado, pelo próprio Poder Público, este em toda a sua plenitude, isto é, no âmbito executivo, legislativo e judicial.




A doutrina, sobre o tema, tece os seguintes comentários, a saber:

A Constituição Federal de 1988 consagrou como obrigação do Poder Público a defesa, preservação e garantia de efetividade do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida.

Assim, o caput do art. 225, o texto constitucional afirma ser o meio ambiente bem de uso comum do povo, suscitando a utilização de todos os meios legislativos, administrativos e judiciais necessários à sua efetiva proteção, que possui regime jurídico especial que exorbita o Direito Comum."




A Constituição Federal de 1988, atenta a essa natureza de direito fundamental, além do artigo 225, "caput", que já determina tal condição, estabeleceu em seu artigo 23, um rol de hipóteses em que todos os entes da federação possuem, de forma concorrente, competência administrativa (executiva) tudo para fins de determinar a mais ampla e efetiva proteção ao meio ambiente.




O artigo 23, "caput", da CCF/88 dispõe que:

"É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:" (o grifo não consta do original).



O mesmo artigo 23, da CF/88, agora em seu inciso VI, que compete aos entes políticos:

"proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (o grifo não consta do original). 




Desta forma, verifica-se que a proteção do meio ambiente é matéria que pode ser tratada por todos os entes políticos de forma concorrente, ou seja, permitindo que todas as pessoas políticas promovam atos sobre os assuntos arrolados no mencionado artigo 23, da CF/88.




Assim, verifica-se que o Poder Constituinte Originário impôs combinação de esforços dos entes federativos para aumentar a tutela dos interesses arrolados no supra mencionado dispositivo constitucional, dentre eles, o meio ambiente.




Nesse sentido, a doutrina, de forma categórica, apresenta os seguintes ensinamentos, a saber:

"Aqui, o constituinte cuidou de competências materiais - executivos, ou administrativas - comuns a todas as entidades estatais. Por competência comum, deve-se entender aquela que pode ser exercitada por todos os entes da federação concomitantemente; no seu exercício ordinário; no seu exercício ordinário, deve-se notar, inexiste hierarquia ou exclusão, salvo expressa disposição constitucional."3

"Para a defesa e o fomento de certos interesses, o constituinte desejou que se combinassem os esforços de todos os entes federais; daí ter enumerado no art. 23 competências, que tampem figuram/deveres, tal a de "zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público", o de proteger o meio ambiente e combater a poluição, melhor as condições habitacionais e de saneamento básico, proteger obras de arte, sítios arqueológicos, paisagens naturais notáveis e monumentos, apenas para citar algumas competências/incumbências listas nos incisos do art. 23. Essas competências são chamadas de concorrentes, porque os vários entes da Federação são tidos como aptos para desenvolvê-las."

"Trata-se de competência material relativa à prestação de serviços de mesma natureza da competência prevista no art. 21, com a diferença de que está é exclusiva da União, enquanto aquela é comum dela, dos Estados, Distrito Federal e Municípios. "Competência comum" significa que a prestação do serviço por uma entidade não exclui igual competência de outra - até porque aqui se está no campo da competência-dever, porque se trata de cumprir a função pública de prestação de serviços à população. Liga-se igualmente com o art. 24, onde se dá competência legislativa concorrente sobre as matérias arroladas. O art. 23 dispõe sobre o conteúdo das matérias indicadas; o art. 24 define a forma normativa que se lhes dá."




Destaque-se que tudo o quanto acima ressaltado também possui vinculação à Constituição do Estado de São Paulo, uma vez que, nos seus artiigo 191 ao 204, dispõe sobre matérias relativas à proteção do meio ambiente, atribuindo tal tarefa não só o Estado, mas também a toda coletividade e aos Municípios.




Ressalte-se, ainda, que não houve qualquer ingerência no campo da concorrência legislativa, pois não houve a edição de matéria geral a respeito de proteção ambiental, mas, sim, como dito, de matéria específica, qual seja, descarte e utilização de sacolas plásticas por entidades empresariais, de modo que não houve ingresso em matéria legislativa reservada ao outro ente da federação. 




A questão da competência legislativa deve ser apreciada sobre a exegese dos artigos 24 e 3 0 da CF/88, isto é, enquanto o primeiro arrola as competências concorrentes da União, Estados e Distrito Federal para legislar, principalmente, sobre proteção do meio ambiente (artigo 24, inciso VI), o segundo autoriza o Município a "suplementar a legislação federal e a estadual no que couber" (artigo 30, inciso II), assim, a lei impugnada não ingressou na matéria ambiental de forma genérica, mas apenas promoveu regulamentação suplementar e nitidamente específica, não ofendendo a competência legislativa de qualquer outra Unidade da Federação, mas, pelo contrário, exerceu preceito constitucional dentre dos limites próprios e atinentes ao seu campo de atuação. Nesse sentido:

“3. Competência Legislativa Suplementar. A Constituição não inseriu os Municípios no campo da legislação concorrente estabelecido no art. 24, em cujos parágrafos normatiza sobre a relação entre normas gerais e legislação suplementar. No entanto, admite, no inciso II do art. 30, a competência municipal para legislar suplementarmente à legislação federal e estadual, no que couber. E certo que o art. 24 não comporta legislação suplementar à legislação estadual, porque aí a suplementação é exclusivamente em face de norma geral federal. E certo também que nem toda matéria prevista no art. 24 tolera interferência municipal, para que se pudesse inserir os Municípios lã, juntamente com Estados e Distrito Federal. Mas em matéria de educação, cultura, ensino e desporto, assim como nas hipóteses de defesa do meio ambiente, é viável a suplementação municipal de legislação federal como de legislação estadual. Em síntese, a competência suplementar do Município só pode verificar-se em torno de assuntos que sejam também de interesse local, além de sua dimensão federal ou estadual." (os grifos não constam do original).



Desta forma, com o devido respeito, ouso divergir do erudito e culto entendimento da Nobre Maioria, para julgar improcedente a presente ação direta de inconsticucionalidade.

ROBERTO MAC CRACKEN

Declaração de Voto Vencedor – Des. JOSÉ ROBERTO BEDRAN




1. É ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São Paulo, visando à suspensão da eficácia da Lei Municipal n° 10.574/2010, do Município de São José do Rio Preto, ao fundamento de que a lei impugnada, ao determinar aos estabelecimentos comerciais do Município que se utilizem de sacolas retornáveis ou embalagens plásticas oxibiodegradáveis para o acondicionamento de produtos comercializados, o que violaria os arts. 5º, 47, II e XI, 144, 152 e 193, XX e XXI, da CE.




2. Conforme muito bem acentuado pelo eminente relator sorteado, é evidente que a norma municipal impugnada regula matéria ambiental, pelo que possível a declaração de inconstitucionalidade, por violação do art. 144, da Constituição Estadual. 




Isso porque, em relação à validade das normas, é imprescindível a análise de todos os seus requisitos formais e materiais, constitucionalmente definidos, dentre os quais, e aqui o mais importante deles, o da competência legislativa, que é repartida segundo o interesse da entidade federativa.




É lição de JOSÉ AFONSO DA SILVA:

"O princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse, segundo o qual à União caberão aquelas matérias e questões de predominante interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as matérias e assuntos de predominante interesse regional, e aos Municípios conhecerem os assuntos de interesse local, tendo a Constituição vigente desprezado o velho conceito do peculiar interesse local que não lograra conceituação satisfatória num século de vigência" (Curso de Direito Constitucional Positivo, São Paulo, Malheiros, 2007, 29a ed.p.478)




Sem discrepância é, também, o ensinamento de HELY LOPES MEIRELLES:

"O interesse local caracteriza-se pela predominância (e não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao do Estado a da União. Isso porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau e não de substância" (Direito de Construir, 6a ed., Malheiros, 1993, p. 120).




Desta forma, se o interesse ultrapassar os limites do Município, afastada estará sua competência legislativa, legitimando-se, assim, a edição de normas estaduais e federais sobre a questão, conforme estejam em jogo, respectivamente, necessidades regionais ou nacionais. 




No caso, o interesse em jogo (preservação do meio ambiente) não pode ser considerado como predominante no âmbito municipal. Trata-se, na verdade, de assunto de concorrente interesse regional e nacional, conforme deixou claro a própria Lei Maior ao enquadrar a matéria na competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal (art. 24, VI, da CF/88).




Muito embora louváveis os bons propósitos da lei, a degradação ambiental é objeto de preocupação nacional e o estancamento desse processo, de inegável interesse de todas as esferas administrativas - e cuja competência executiva comum foi atribuída a todos os entes federados (art. 23, VI, da CF) -, a norma impugnada, de fato, cometeu indevida incursão local na esfera de competência legislativa restritamente cometida à União, aos Estados e ao Distrito Federal, assim definida no art. 24, VI, da CF, cabendo aos Municípios somente a suplementação de legislação federal ou estadual, "no que couber" (art. 30, II).




À União é atribuída a competência legislativa para a produção de normas gerais, deixando aos demais entes da federação a competência suplementar. Ou seja, cabe à legislação federal os princípios e regras de condução da questão ambiental do País, que deve ser especificada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios - estes quando referir-se à parcela de interesse predominantemente local e nunca contrária à regulamentação federal ou estadual.




Assim, a Constituição Estadual, em seu art. 191, repete a atribuição de competência executiva ao Estado e aos Municípios, na preservação do meio ambiente, mas, coerente com a regra de competência legislativa concorrente disposta no art. 24, VI, da Constituição Federal, define as bases da política pública Estadual pertinente à matéria no art. 193, com destaque, ao que aqui interessa, para os incisos I, II, VI, XI, XV, XX e XXI.




É, pois, claro o conflito entre a norma municipal impugnada e a política desenvolvida no Estado, calcada na reciclagem em razão da insuficiência de estudos técnicos sobre a segurança ambiental dos sacos plásticos oxibiodegradáveis ou biodegradáveis e, por assim ser, inconstitucional por violação da regra constitucional estadual remissiva do art. 144, traduzida na quebra dos princípios federativos e da repartição de competências.




A propósito, o art. 193 da Constituição Estadual dispõe que "o Estado, mediante lei, criará um sistema de administração de qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente (...)", competindo-lhe "propor uma política estadual de proteção ao meio ambiente" (inciso I), e, como estabelecido peremptoriamente no seu inciso XX, "controlar e fiscalizar obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar degradação do meio ambiente, adotando medidas preventivas ou corretivas e aplicando sanções administrativas pertinentes", mediante um sistema coordenado por órgão estadual da administração direta assim indicado no respectivo parágrafo único.




Do exposto, acompanho o voto do relator, para declarar a inconstitucionalidade da Lei n° 10.574/2010, do Município de São José do Rio Preto.
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